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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 473/2017

INDICO ao Excelentíssimo Prefeito Municipal, DR. FERNANDO GALVÃO MOURA, para que estude o incluso ANTEPROJETO DE LEI, a fim de que seja remetido em forma de projeto de lei assim dizendo: “Fica instituído o Código Municipal de Proteção Animal, estabelecendo normas de proteção aos animais, visando a coexistência harmoniosa e responsável entre eles e o convívio humano em sociedade.”
Justificativa
Do ponto de vista jurídico, todos os animais, sem qualquer discriminação de categoria, estão inseridos no capítulo do Meio Ambiente da Constituição Federal, cujos preceitos asseguram totalmente a proteção deles pelo poder público e a sociedade. A instituição do Código Municipal de Proteção Animal estabelecerá normas de proteção animal e disciplinará a posse responsável desses animais, prevenindo e minimizando os males decorrentes da irresponsabilidade dos guardiões/tutores, traduzidos pelo abandono e consequente superpopulação desses animais nas ruas da cidade.

Ao se considerar que o abandono de animais urbanos pode causar problemas de saúde pública, de segurança e mesmo impacto ambiental, a atuação do poder público, em parceria com Organizações Não Governamentais (ONG’s) e Associações, deverá ter como objetivos: direcionar recursos para o tratamento dos animais; fiscalizar, juntamente com a polícia ambiental,  e com o Conselho Municipal de Proteção Animal, seus cuidados; criar registro eletrônico; manter programas efetivos de vacinação e controle reprodutivo, coibir os maus-tratos e responsabilizar quem os pratica, construir abrigos para os animais abandonados; fazer feiras de doação de animais recolhidos; e conscientizar a adoção responsável por parte da comunidade.
A criação de uma política pública eficiente e contínua voltada à causa animal, estabelecerá uma relação mais saudável entre o ser humano e os animais, minimizando ao máximo, os problemas causados pela superpopulação destes e garantirá o bem-estar desses seres sencientes que merecem respeito e dignidade para viver.
Bebedouro, 12 de junho de 2017.
____________________________

Mariangela Ferraz Mussolini

Vereadora PMDB
ANTEPROJETO DE LEI
Lei n° ___________ de ______ de _______________ de 2017.

Institui o Código Municipal de Proteção Animal e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Bebedouro faz saber que a Câmara Municipal de Bebedouro aprovou e sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica instituído o Código de Municipal de Proteção Animal, estabelecendo normas de proteção aos animais, visando a coexistência harmoniosa e responsável entre eles e o convívio humano em sociedade. 
Art. 2°  O Poder Executivo efetivará as providências necessárias ao fiel cumprimento desta Lei, devendo atuar diretamente, sem prejuízo da atuação indireta por intermédio de convênios, parcerias ou similares, quando cabíveis. 

CAPÍTULO II
DAS DIRETRIZES E PRINCÍPIOS DA POLÍTICA MUNICIPAL DE PROTEÇÃO ANIMAL

Art. 3°  A Política Municipal de Proteção Animal tem por objetivo a proteção de animais e seu habitat, visando a garantir a qualidade ambiental propícia à vida, à liberdade e ao bem-estar animal, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-los e protegê-los em face das presentes e futuras gerações, vedadas as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou os submetam à crueldade e maus-tratos, atendidas as seguintes diretrizes:

I - fiscalização eficiente da Política Municipal de Proteção Animal; 

II - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas à proteção, conservação e preservação da fauna no Município;

III -  controle e zoneamento das atividades potencialmente prejudiciais ou efetivamente perturbadoras ou danosas à fauna no Município;
IV – inclusão permanente da educação ambiental com ênfase na proteção e bem-estar animal e como diretriz pedagógica no âmbito do ensino formal e não formal, objetivando a participação ativa na defesa e preservação dos animais;
V – prevenção visando impedir e combater o risco e a efetiva situação ou ato e omissão caracterizadores de crueldade e os maus – tratos cometidos contra os animais;

VI – resgate, cuidados e recuperação de animais vítimas de crueldade ou maus – tratos, e em situações de risco ou abandonados;

VII – implantação e atualização do registro de identificação eletrônica das populações animais do município;
IX – manutenção dos programas permanentes de vacinação, controle reprodutivo e  registro eletrônico de animais de tração, animais domésticos, especialmente cães e gatos;
Art. 4°  São Princípios da Política Municipal de Proteção Animal:
I – Da Não Negligência: nenhum animal deve ser negligenciado quanto aos cuidados e proteção necessários a seu bem-estar, saúde e integridade física;

II – Da subsistência: aos animais devem ser assegurados o seu nascimento, alimentação, abrigo e proteção, adequados e necessários às suas condições elementares de sobrevivência, preservados o seu bem-estar, saúde e integridade física e psíquica;

III – Da Proteção Integral: é vedado todo tratamento que exponha o animal à exploração sob maus-tratos ou crueldade, incluídas as ações ou omissões que possam afetar, prejudicialmente, a integridade física, psíquica ou o bem-estar animal: 

IV – Da Não Privação: é vedado privar o animal de quaisquer de suas reconhecidas “liberdades”, quais sejam: a nutricional; a ambiental; a sanitária; a psicológica ou comportamental;

V – Da Senciência Animal: na observância e execução da Política Municipal de Proteção Animal, a senciência animal, capacidade dos animais de manifestarem sentimentos ou emoções próprias, positivas ou negativas, incluindo prazer e dor, felicidade e tristeza, sofrimento, angústia, estresse, sempre deverá ser considerada e respeitada;

VI – Da Responsabilidade Compartilhada: a todos os munícipes compete denunciar às autoridades competentes os casos de maus-tratos ou crueldade de que tenham conhecimento, bem como a respresentação dos animais em relação à projeção jurídica destes, no exercício do dever constitucional de proteção da fauna;
VIII – Da Intervenção do Poder Público: na qualidade de gestor, é obrigatória a intervenção do Poder Público na execução da Política Municipal de Proteção Animal e no exercício de seu dever constitucional de proteger a fauna, devendo prestar contas, agir com eficiência e propiciar a publicidade de seus atos;

IX – Da Prioridade: na observância e execução da Política Municipal de Proteção Animal deverão ser adotadas e priorizadas as medidas de proteção urgente e integral aos animais, sem prejuízo das demais;

X – Do Não retrocesso: na observância e execução da Política Municipal de Proteção Animal será vedado o retrocesso em matéria de proteção animal. 
CAPÍTULO III

DO REGISTRO DE ANIMAIS

Art. 5º  Todos os animais domésticos, residentes no município de Bebedouro deverão, obrigatoriamente, ser registrados eletronicamente no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse   mesmo órgão. 
§ 1° A identificação eletrônica animal será efetuada com a inserção subcutânea de um microchip, em localização biocompatível, especificamente para uso animal.
§ 2º Após o nascimento, os animais domésticos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
 

§ 3º Os proprietários de animais residentes no município de Bebedouro deverão, obrigatoriamente,  providenciar o registro eletrônico dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 4º Após o prazo estipulado no parágrafo 3º, proprietários de animais não registrados eletronicamente estarão sujeitos a:
I ­ Intimação, emitida por veterinário ou agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, para que proceda ao registro eletrônico de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias; 
II ­ Vencido o prazo, multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município) por animal não registrado eletronicamente.
Art. 6° Todos os equinos, utilizados ou não em tração, viventes na região urbana do município de Bebedouro deverão, obrigatoriamente, receber identificação eletrônica do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
Art. 7° Os documentos e dados de identificação, para o registro de animais das espécies canina, felina e equinos de tração, serão fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
§ 1º Constará, a documentação, de um formulário timbrado para registro em três vias, no qual se fará constar, imprescindivelmente dos seguintes campos:

 

I - número do R.G.A., quando existir;

 

II - data do registro;

 

III - nome do animal, porte, sexo, raça e cor;

 

IV - idade real ou presumida; e

 

V - nome completo do proprietário, número do R.G. e C.P.F., endereço completo e telefone de contato.

 

§ 2º Com a apresentação dos dados e recolhimento da taxa, o animal deverá ser levado pelo seu proprietário ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, onde receberá um R.G.A. único com identificação eletrônica.

 

Art. 8º O artefato eletrônico denominado microchip, deverá:

 

I - ser confeccionado em material esterilizado;

 

II - conter prazo de validade indicado;

 

III - ser encapsulado e com dimensões que garantam a biocompatibilidade; e

 

IV - ser decodificado por dispositivo de leitura que permita a visualização dos códigos de informação.

 

Art. 9º A inserção do microchip será feita por profissional credenciado pelo Conselho Federal de Medicina Veterinária ou órgão que o suceda, definindo a melhor localização subcutânea.
Art. 10  Para proceder ao registro eletrônico, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente atualizado. 
Parágrafo único ­ Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro. 

Art. 11  Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um             estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados cadastrais. 
Parágrafo único ­ Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o "caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal. 
Art. 12   Em caso de óbito de animal registrado eletronicamente, cabe ao proprietário ou ao veterinário responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses. 
Art. 13   A Prefeitura Municipal de Bebedouro e o Conselho Municipal de Proteção Animal estabelecerão os respectivos preços públicos para: 
a) Registro eletrônico de animais domésticos e de tração, a serem pagos para os estabelecimentos veterinários credenciados no momento do registro, ou pelos proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão; 
b)  Estarão isentos da taxa de registro eletrônico os proprietários de animais:

 

I - castrados, comprovado através de declaração do médico veterinário;

 

II - comprovadamente de baixa renda; e

 

III - que comprovarem ter adotado o animal de entidade de proteção animal ou do próprio Canil Municipal.
§ 1° O valor da isenção do pagamento pelo registro eletrônico será definido pela Prefeitura Municipal de Bebedouro e o Conselho Municipal de Proteção Animal.
§ 2° Os documentos e dados de identificação, para o registro de animais das espécies canina e felina, serão fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
Seção I
DO REGISTRO DE ANIMAIS POR CRIADORES COM FINALIDADE COMERCIAL

Art. 14  Todo munícipe que cria cães, gatos ou equinos com finalidade comercial, para venda ou aluguel de animais, caracteriza-se proprietário de criadouro.
 

Art. 15  Fica obrigado todo o criador, independente do total de animais existentes, a registrar seu canil, gatil ou haras no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva licença, além de submeter seu comércio a todas as outras exigências impostas por normas municipal, estadual e federal.

 

Parágrafo Único -  O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses informará ao proprietário de canil, gatil ou haras comercial todas as exigências que deverão ser cumpridas, visando a obtenção da licença de que trata o caput deste artigo, que deverá ser renovada anualmente.
 

Art. 16   No ato da venda, o animal deverá ser registrado eletronicamente no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses quando deverão ser apresentados todos os dados de que trata o Art. 15 desta Lei, com o comprovante de todas as vacinas exigidas.
 

Art. 17  Os animais que não forem vendidos poderão ser colocados para a adoção, desde que previamente esterilizados, vacinados, vermifugados, tratados clinicamente e com registro eletrônico do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
 

Art. 18   Constatado, pelo agente sanitário, o descumprimento do disposto no parágrafo único do Art. 15 desta Lei, estará sujeito o proprietário:

 

I - a intimação para que providencie a licença ou respectiva renovação no prazo de trinta dias;

 

II - findado este prazo, acarretará:

 

a) multa no valor de X UFM (Unidade Fiscal do Município), caso ainda não exista licença;
b) multa de cinquenta por cento do valor de X UFM (Unidade Fiscal do Município), caso a licença continue vencida.

 

III - a cada reincidência, acréscimo de cinquenta por cento do valor à multa X UFM (Unidade Fiscal do Município) anterior.
 

Art. 19  Todo o canil, gatil ou haras comercial localizado no município de Bebedouro deverá possuir veterinário responsável pelos animais sob pena de multa.

 

Parágrafo Único - Não possuindo, será aplicada multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município), dobrado na reincidência, além da cassação do alvará de licença do estabelecimento comercial.

 

Seção II
DO REGISTRO DE ANIMAIS POR ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS
Art. 20   Os proprietários de estabelecimentos comerciais que praticam a venda de animais de estimação, localizados no município de Bebedouro, ficam obrigados a identificar eletronicamente todos os animais comercializados, além de manter registro atualizado junto ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
 § 1º Os animais só poderão ser expostos e comercializados se estiverem eletronicamente identificados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.
§ 2º O registro deve conter:

 

I - número do R.G.A., quando existir;
 

II - data do registro;

 

III - nome do animal, espécie, porte, sexo, raça e cor, bem como sinais ou peculiares, se existirem, de cada animal; e

 

IV - idade real ou presumida.
 

Art. 21   No momento da venda do animal, deve ser incluído no registro eletrônico os dados do comprador, onde fará constar o nome completo, número do R.G. e C.P.F., endereço completo e telefone de contato.

 

Parágrafo Único - O comprador deve ter, no mínimo, dezoito anos de idade completos.
 

Art. 22  Os animais que não forem vendidos poderão ser doados a quem se disponha a adotá-los, sendo obrigatório a inclusão, no registro, dos dados da pessoa que os adotar, da mesma forma que o previsto no art. 21 desta Lei.
 

Art. 23   O proprietário do estabelecimento comercial deve enviar, mensalmente, ao Poder Executivo Municipal, através do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses e 
Conselho Municipal de Proteção Animal, cópia das atualizações do registro previsto nesta Lei incluindo o destino dado aos animais não vendidos.
 

Art. 24  O descumprimento do disposto do art. 20 ao art. 23 desta Lei acarretará as seguintes sanções:

 

I - advertência;

 

II - multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município); e

 

III - cassação do alvará de licença de estabelecimento, em caso de nova infração.

CAPÍTULO IV

DA VACINAÇÃO

Art. 25  Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seus animais contra a raiva, observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela vacina utilizada.

Parágrafo único ­ A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano. 
Art. 26  O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual. 
§ 1º ­ Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo; 
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou idade; 
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade; 
d) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, número de registro no CRMV; 
e) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de inscrição no CRMV e assinatura; 
f) número do registro eletrônico do animal do animal. 
§ 2º ­ O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de inscrição no CRMV. 
§ 3º ­ Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir. 
§ 4º ­ No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido registrados deverão ser orientados a procederem o registro. 
CAPÍTULO V

DO CONTROLE POPULACIONAL

Art. 27 O controle populacional e de zoonoses de animais domésticos no município de Bebedouro será considerado função de saúde pública que deverá abranger a esterilização cirúrgica.

§ 1° Os munícipes que apresentarem condições sócioeconômicas insuficientes deverão proceder ao preenchimento de questionário avaliador e de declaração de miserabilidade, assim ficando isentos do pagamento de esterilização cirúrgica junto ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, respeitada a capacidade de atendimento desse setor.
§ 2° As entidades de proteção aos animais e protetores de animais independentes, devidamente cadastrados e credenciados, terão direito a encaminhar seus animais para esterilização no órgão responsável pelo controle de zoonoses, respeitada a capacidade de atendimento desse setor.

§ 3° As cirurgias de esterilização serão realizadas em locais apropriados pertencentes à Prefeitura Municipal de Bebedouro ou outro local autorizado pelo Poder Executivo, e contarão com mão de obra especializada de médicos veterinários.

§ 4° A Administração Municipal poderá manter convênios, em caráter provisório ou permanente, com clínicas, hospitais e consultórios veterinários para castração de animais abandonados ou pertencentes a pessoas de baixa renda.

Art. 28  O médico veterinário responsável pela cirurgia de esterilização deverá fornecer ao proprietário instruções padronizadas sobre o pós – operatório e, se entender necessário em receiturário próprio, outras prescrições ou procedimentos cabíveis. 

Parágrafo único – A assistência do médico veterinário se estenderá ao período de recuperação do animal no pós – operatório, por tempo que o profissional responsável julgar necessário.
CAPÍTULO VI

DAS RESPONSABILIDADES
Art. 29 Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira. 
§ 1° Em caso de animal bravio, além de cumprir o disposto no “caput” desse artigo, o proprietário deve obrigatoriamente manter o animal com focinheira durante o percurso em vias e logradouros públicos;
§ 2° Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo e no parágrafo 1°, caberá multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município), por animal, ao proprietário. 
Art. 30  O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo mesmo em vias e logradouros públicos. 
Parágrafo único ­ Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá multa de  X UFM (Unidade Fiscal do Município) ao proprietário do animal. 
Art. 31  É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de animais domésticos em condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem­estar, bem como a destinação adequada dos dejetos.
§ 1º Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e agredirem terceiros ou outros animais. 
§ 2º Os proprietários de animais deverão mantê­los afastados de portões, campainhas, medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
§ 3º Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao público. 
§ 4º Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1º, 2º e 3º caberá ao proprietário do animal ou animais: 
I ­ Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias; 
II ­ Persistindo a irregularidade, multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município); 
III ­ A multa será acrescida de 50 (cinquenta) por cento sobre a multa anterior a cada reincidência. 
Art. 32 Todo proprietário que cria animais domésticos com finalidade comercial (para venda ou aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de animais existentes, além de submeter seu comércio a todas as outras exigências impostas por normas legais municipais, estaduais e federais. 
Parágrafo único – O comércio de que trata o o “caput” deste artigo deve ser fiscalizado regularmente por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses do município.

Art. 33  É proibida a permanência de animais soltos em vias urbanas, sobretudo cavalos, de tração ou não, animais no cio, bem como animais com doenças contagiosas.
§ 1º ­ Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, os infratores sujeitam­se a: 
I ­ Multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município)  para o proprietário, dobrada na reincidência;
II - Multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município)  se, em consequência do animal solto na rua, ocorrer atropelamento do mesmo ou acidente de trânsito.

Art. 34  Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as leis e normas de higiene e saúde. 
§ 1º Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo; 
§ 2º  O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o animal e seu usuário. 
Art. 35  É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, sob pena de multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município). 
Parágrafo único ­ Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de atropelamentos, enfermidades graves ou contagiosas ou agressões comprovadas.
Art. 36 Os eventos onde sejam comercializados animais domésticos deverão receber autorização do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município), aplicada em dobro na reincidência. 
CAPÍTULO VII

DA PROTEÇÃO AOS ANIMAIS E DA VEDAÇÃO AOS MAUS-TRATOS
Art. 37 Ficam proibidas no município de Bebedouro, as seguintes tipificações caracterizadoras de maus-tratos aos animais:
I – causar ou propiciar, por ação ou omissão, abuso ou crueldade a qualquer animal;

II – manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração ou o movimento ou o descanso, ou os privem de ar, alimentação ou luz;

III – obrigar animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças ou a todo ato ou omissão que resulte em esforço extenuante, sofrimento, lesões ou ferimentos para deles obter aquilo que razoavelmente não se lhes possam exigir senão forçando-os, com castigo ou instrumentos que isso provoquem;
IV – golpear, lesionar, ferir, fraturar ou mutilar voluntariamente, qualquer órgão ou tecido do animal, exceto, nas cirurgias com as técnicas de sedação e anestésicas adequadas e necessárias, realizadas por médicos veterinários em benefício exclusivo do animal, bem como nos casos legais permitidos para defesa do homem;

V – utilizar animais em rituais e congêneres causando-lhes incômodo ou estresse desarrazoados ou desnecessários, dor, sofrimento, ferimentos, fraturas, lesões ou a morte, bem como em lutas entre animais ou pessoas;
VI – praticar intervenções cirúrgicas ou ambulatoriais necessárias sem a assistência de um profissional médico veterinário responsável;
VII – no interesse da ciência, praticar experiências não autorizadas ou não submetidas aos conselhos éticos, bem como em lugares impróprios e inadequados ou clandestinos;

VIII – abandonar animal sadio, doente, idoso ou não ferido, extenuado ou mutilado, bem como deixar de ministrar-lhe tudo o que humanitariamente se lhe possa prover, inclusive providenciar os primeiros socorros e assistência médico-veterinária necessários;
IX – dar morte rápida e indolor, livre de sofrimento, a todo animal cuja eutanásia seja necessária e recomendável pela medicina veterinária através dos métodos e protocolos por esta estipulados;

X – abater, para consumo ou não, animal com cria ou fazê-lo trabalhar em período intermediário e adiantado de gestação;
XI – não resguardar ou utilizar, em serviço, animal em tratamento médico veterinário cujo repouso sejanecessário ou em recuperação de suas condições físicas e psíquicas, ou cego, ferido, enfermo, subnutrido, desidratado, extenuado, ou desferrado, sendo este último caso aplicável somente nas localidades com ruas calçadas;
XII – açoitar, golpear, ferir, abusar ou castigar, por qualquer forma ou meio, animal caído sob o veículo ou com ele, devendo o condutor responsável ou outrem desprendê-lo e soltá-lo do veículo para que possa se levantar e ter-lhe ministrados os cuidados necessários pelo responsável ou, na falta deste, por terceiros;
XIII - atrelar, no mesmo veículo, instrumento agrícola ou industrial, bovinos com equinos, com muares ou com asininos, sendo somente permitido o trabalho em conjunto com animais da mesma espécie;
XIV - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis à segurança do veículo e à proteção do animal ou com arreios incompletos, incômodos ou em mau estado, ou com 
acessórios que lesem, causem dor ou sofrimento, molestem ou perturbem a saúde física e psíquica do animal;

XV - descer ladeiras com veículos de tração animal sem utilização das respectivas travas, cujo uso é obrigatório, ou de modo imprudente ou negligente, causando perigo e risco de queda, tombo e/ou colisão;

XVI - deixar de revestir com material adequado à proteção e bem-estar do animal, quaisquer apetrechos, utensílios ou equipamentos utilizados para seu comando;

XVII - conduzir veículo de tração animal, dirigido por condutor sentado, sem que o mesmo tenha boleia fixa e arreios apropriados, com tesouras, pontas de guia e retranca;

XVIII - menor conduzir veículos de tração animal ou pessoa que desconheça o código de transito;


XIX - prender animais atrás ou ao lado dos veículos ou atados a caudas de outros;

XX - fazer viajar animal a pé, por mais de 10 km, sem lhe dar descanso e água suficientes ao seu bem-estar e restabelecimento, ou fazer o animal trabalhar mais de 6 horas contínuas sem lhe dar água, alimento e descanso de, no mínimo, de 2 horas;

XXI - vender animais vivos para consumo, devendo estes ser encaminhados a matadouros registrados com o controle do SIF;

XXII - conservar animais embarcados por mais de 12 horas sem água e alimento adequados e suficientes ao seu bem-estar e restabelecimento, devendo as empresas de transporte providenciar as respectivas e necessárias medidas para tanto;

XXIII - conduzir animais por qualquer meio de locomoção ou a pé, com as patas amarradas, salvo para resgate ou transporte rápidos para obtenção de assistência veterinária, colocados de cabeça para baixo ou qualquer outro modo que lhes produza sofrimento, lesão ou dor;

XXIV - transportar ou encerrar animais em recintos, cestos, caixas, gaiolas ou veículos sem as proporções necessárias ao seu tamanho, espécie e número ou sem que o meio de condução em que estão encerrados esteja protegido por uma rede metálica ou similar que impeça a saída de qualquer membro do animal, salvo pelo pouco tempo necessário à sua condução até o atendimento médico veterinário;

XXV - encerrar em curral ou quaisquer outros lugares animais em número excessivo, que lhe impeçam a livre movimentação ou os privem de abrigo, água e alimento adequados e suficientes ao seu bem-estar;
XXVI - deixar de ordenhar as vacas por mais de 24 horas quando utilizadas na exploração do leite;

XXVII - encerrar ou permitir o encerramento de animais juntamente com outros que os aterrorizem, molestem, firam ou matem;

XXVIII - manter animal preso por corrente, corda, cabo ou similares por período superior a 5 (cinco) horas diárias em situações que a soltura não represente perigo ao animal e/ou à população;

XXIX - a exposição, manutenção, higiene, estética e venda ou doação de animais em estabelecimentos comerciais sem registro municipal e no sistema CFMV/CRMVs ou sem um médico veterinário como responsável técnico, ou em locais não autorizados ou que não reúnam as condições de abrigo, alimentação, tamanho, higiene, comodidade e bem-estar necessárias aos animais, casos estes que deverão ser denunciados pelo Município ao CFMV e os animais apreendidos para encaminhamento à doação formalizada pelo município, através de termo próprio, onde constará a proibição de o animal apreendido retornar ao infrator e/ou ao proprietário ou a qualquer pessoa conhecida destes;


XXX - a exposição, a venda ou a doação de fêmeas gestantes e de animais que tenham sido submetidos a procedimentos proibidos pelo CFMV, como a onicectomia em felinos (cirurgia realizada para arrancar as garras); a conchectomia e a cordectomia em cães (para levantar as orelhas e retirar as cordas vocais, respectivamente); e a caudectomia em cães (cirurgia para cortar a cauda dos animais), casos estes que deverão ser denunciados pelo Município ao CFMV e os animais apreendidos para encaminhamento à doação formalizada pelo município;

XXXI - deixar de ajudar ou socorrer animal, quando possível fazê-lo sem risco pessoal, nos casos de atropelamento ou outro que necessite de imediato socorro, iminente perigo, ferimento ou doença capazes de levá-lo à morte; ou não pedir, nestes casos, o socorro dos órgãos públicos, de médicos veterinários ou de Organizações Não Governamentais - ONG`s, que tenham como objetivo a proteção dos animais;

XXXII - engordar ave, suíno e/ou outros animais por processos mecânicos, químicos e/ou métodos cruéis ou que causem maus-tratos aos animais, sejam nocivos à saúde humana ou causem poluição ambiental;

XXXIII - despelar animais vivos ou entregá-los vivos à alimentação de outros, salvo quando inexistir alternativa ético-científica;

XXXIV - ministrar ensino ou comandar animais por meio de métodos, técnicas, equipamentos ou apetrechos que lhes causem sofrimento físico e/ou psíquico, estresse desnecessário, exaustão, lesões, cortes, rupturas, luxações, torções, fraturas, traumas ou danos;

XXXV - sacrificar animal, nos casos permitidos em lei e recomendados pela medicina veterinária, sem uso apropriado de anestésicos ou sem a observância das exigências legais e métodos humanitários;
XXXVI - utilizar qualquer tipo de armamento, equipamento ou instrumento que lance projétil, flecha, pedra, dardo ou congêneres, sobre qualquer animal, inclusive nas sociedades e clubes de caça, exceto quanto aos dardos com tranquilizantes ou medicamentos necessários ao animal e prescritos por médicos veterinários;

XXXVII - realizar ou promover disputas ou lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes, bem como touradas e simulacros e demais práticas que contrariem as diretrizes e princípios da política municipal de proteção animal e demais normas de proteção animal;

XXXVIII - arrojar aves e outros animais nas casas de espetáculos ou exibi-los em quaisquer lugares para tirar sorte, realizar acrobacias ou demais atividades de entretenimento que deles exijam maus-tratos em práticas de condicionamento, com sofrimento e/ou danos físicos e/ou psíquicos;

XXXIX - transportar animais (vivos ou mortos), negociar, tentar capturar ou caçar, em 
qualquer época do ano, sem as licenças e autorizações necessárias dos órgãos competentes;

XL - fazer a divulgação, sob qualquer meio ou forma, de propaganda ou publicidade que estimule, incentive ou sugira quaisquer práticas de maus-tratos e/ou crueldade contra os animais ou destas faça apologia;

XLI - manter animal amarado ou preso em lugares que possam causar risco de morte e/ou acidente ao animal e às pessoas, tais como em lugares de muito declive ou aclive, próximos a córregos e rios, sujeitos a alagamentos e inundações;

XLII - manter animal solto, amarrado ou de guarda em áreas públicas ou privadas, sem que no local haja instalações de alojamento, tais como: abrigo, água, alimento, sombra e muro;

XLIII - manter, no mesmo recinto, fêmeas com as respectivas crias até o término do desmame;

XLIV - submeter fêmea de animal doméstico à procriação ininterrupta ou em número não compatível nem recomendável à sua idade ou estado de saúde, de forma a desrespeitar o animal em sua integridade física e psíquica e em sua individualidade, tratando-a apenas como uma máquina reprodutiva desprovida de sentimentos e de necessidades afetivas, com ou sem a finalidade comercial;

XLV - transportar animal com diagnóstico positivo de doença transmissível e de notificação compulsória, à revelia da autoridade sanitária, salvo para lhe prestar socorro e/ou assistência médico veterinária necessários e urgentes;

XLVI - distribuir ou permitir a distribuição de animal vivo a título de prêmio, brinde, rifa, ou sorteio;

XLVII - utilizar ou permitir a utilização de animal em situações que caracterizem humilhação, sofrimento, constrangimento, violência, maus-tratos ou prática que vá de encontro à sua dignidade ou bem-estar.
§ 1º Os maus-tratos de que trata esta Lei, quando não flagrados ou constatados pelos agentes municipais no local do fato, deverão ser atestados por laudo veterinário devidamente lavrado e assinado pelo profissional competente do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses.

§ 2º Outras ações e/ou omissões não listadas poderão constituir maus-tratos, desde que constatadas e descritas através de laudo técnico expedido por médico veterinário inscrito no CRMV, na presença de uma testemunha qualificada.

§ 3º Consideram-se maus-tratos qualificados submeter animal a quaisquer ações de impactante e notória violência ou crueldade, bem como características de tortura como queimaduras, envenenamento, enforcamento, afogamento, espancamento e congêneres 
ou a castigos na cabeça, baixo ventre ou pernas, sujeitando os infratores ao quádruplo das penas cominadas na presente Lei.

§ 4º No caso do § 3º, em se tratando de animais de grande porte, além das imediatas apreensão do animal e perda de sua guarda e propriedade para o município, que propiciará ao animal sobrevivente os cuidados necessários e, posteriormente, o encaminhará para doação formalizada pelo Município, através de termo próprio, apenas para entidades de proteção animal previamente conveniadas, que destinarão os animais de forma que, em hipótese alguma, retornem a circular no perímetro urbano ou sejam entregues ao infrator e/ou ao proprietário ou a qualquer pessoa conhecida destes, sob pena de terem suas licenças municipais cassadas.

§ 5º Em todos os casos de reincidência de maus-tratos a animal, a multa será aplicada em dobro, por animal vitimado e pelo número de modalidade de maus-tratos impingidos ao animal, e quando aqueles venham a produzir lesão permanente ou mutilação de qualquer dos seus órgãos ou membros e/ou a morte do animal, a multa será aplicadas em décuplo, por animal vitimado e pelo número de modalidade de maus-tratos impingidos ao animal, sem prejuízo das demais sanções e comunicação ao Ministério Público Estadual.
CAPÍTULO VIII

DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 38 Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoção por entidades protetoras de animais cadastrados no Conselho Municipal de Proteção Animal (CMPA) através de normatização própria. 
Art. 39 Será apreendido todo e qualquer animal encontrado solto em vias e logradouros públicos. 
§ 1º ­ Se um animal apreendido estiver devidamente, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado para retirá­lo no prazo de cinco dias, incluindo­se o dia da apreensão.

§ 2º ­ Animais não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo­se o dia da apreensão. 
§ 3º ­ Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e espécie. 
§ 4º ­ A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades: 
I ­ Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente cadastradas no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses e no Conselho Municipal de Proteção Animal;
II – Em caso de não serem adotados, o animal deverá ser abrigado pelo Canil Municipal.

§ 5º No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2º deste artigo. 
Art. 40 Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá realizar o devido registro eletrônico do animal, no ato do resgate. 

Parágrafo único ­ Caso o animal apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, 
Art. 41 Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único ­ Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal só será liberado após vacinação. 
Art. 42 Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de Bebedouro e o Conselho Municipal de proteção Animal. 
Parágrafo único ­ Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município). 
Art. 43  São considerados maus­tratos contra animais urbanos: 
a) submetê­los a qualquer prática que cause ferimentos, sofrimento, golpes ou morte; 
b) mantê­los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação adequada e água, assim como deixar de ministrar­lhes assistência veterinária por profissional habilitado, quando necessário;
c) criá­los, mantê­los ou expô­los em recintos exíguos ou impróprios, bem como obrigá­los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá­los, ainda que para aprendizagem e/ou adestramento; 
d) transportá­los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem­estar; 
e) utilizá­los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de espécies diferentes; 
f) abatê­los para consumo; 
g) sacrificá­los com métodos não humanitários; 
h) deixar de socorrê­los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos; 
i) provocar­lhes a morte por envenenamento;
j) soltá­los ou abandoná­los em vias ou logradouros públicos. 
Parágrafo único ­ A critério do veterinário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou veterinário voluntário, outras práticas poderão ser definidas como maus­tratos, mediante laudo técnico.
Art. 44 Quando um veterinário ou agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses verificar a prática de maus­tratos contra animais deverá: 
I ­ Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes prazos, a critério dos mesmos: 
a) imediatamente, caso a vida do animal esteja em risco; 
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias; 
II ­ No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da Lei Federal 9.605/98 ­ Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de maus­tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98. 

Parágrafo único ­ Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a: 
I ­ Multa em dobro; 
II ­ Perda da posse do animal. 
Art. 45  Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o acesso do veterinário ou agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações emanadas. 
Parágrafo único ­ O desrespeito ou desacato ao veterinário ou agente sanitário, ou ainda, a obstaculização ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município)  dobrada na reincidência. 

CAPÍTULO IX

DO RECOLHIMENTO EM SITUAÇÕES IRREGULARES

Art. 46   Os animais encontrados em situação irregular em áreas públicas ou não, ou que, a critério motivado da autoridade municipal, devam ser recolhidos por razão relevante e previamente motivada no respectivo auto, estarão sujeitos a recolhimento pelo Município, mesmo que na presença de seu proprietário.

§ 1º No caso de recolhimento de animais de grande porte o infrator estará sujeito ao pagamento de multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município), por animal, a ser cobrada pelo Município e dobrada a cada reincidência, exceto quando de animais de pequeno porte, caso de imunidade à incidência desta multa.

§ 2º Não sendo resgatado no prazo legal de 05 (cinco) dias úteis da data do recolhimento, o animal de grande porte que não for procurado pelo seu proprietário será considerado parte do patrimônio municipal, configurando-se clara desistência de tutela; podendo o Município proceder a doação formalizada, através de termo próprio para estes casos.

§ 3º Os casos de recolhimento terão limite de três reincidências, ocasião em que passarão para apreensão, devendo o animal ser encaminhado para doação formalizada pelo 
Município, através de termo próprio, onde constará a proibição de o animal apreendido retornar ao infrator e/ou ao proprietário ou a qualquer pessoa conhecida destes.

§ 4º Em caso de impossibilidade de recolhimento em virtude do número de animais, ficará o proprietário sujeito às penalidades desta lei, bastando para tal a lavratura da notificação efetivada pelo agente municipal, com a assinatura de uma testemunha qualificada.

§ 5º Os proprietários de animais de grande porte não devidamente identificados eletronicamente estarão sujeitos ainda ao pagamento da multa no valor de X UFM 
(Unidade Fiscal do Município) por animal e dobrada a cada reincidência, na data da lavratura do respectivo auto de infração.

Art. 47 Os órgãos municipais não concederão autorização ou licenças para comercialização de animais de consumo vivos e/ou em lugares sem infraestrutura e/ou higiene necessárias.

Art. 48  A utilização e/ou apresentação de quaisquer animais em atividades lícitas no Município, só será possível mediante a autorização do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, que só poderá expedi-la após a prévia fiscalização do cumprimento das disposições desta Lei.

Art. 49  Os biotérios existentes no Município deverão ser registrados no departamento municipal competente e por este também fiscalizados em face das disposições desta Lei.
CAPÍTULO X

DO ATENDIMENTO PÚBLICO AOS ANIMAIS DOMÉSTICOS
Art. 50 O Município prestará atendimento clínico público e gratuito aos animais domésticos, não silvestres, feridos, bem com aqueles que coloquem em risco o trânsito ou os munícipes, na zona urbana ou rural, deslocando, para tanto, viatura apropriada e pessoal qualificado.

§ 1º  O veterinário municipal que não prestar socorro urgente ao animal que o necessitar, fica sujeito às sanções administrativas e penais aplicáveis, independentemente da reparação civil, quando cabível, e da comunicação ao Conselho Federal de Medicina Veterinária pelo Município.
§ 2º  Outras repartições municipais, bem como a guarda municipal, o corpo de bombeiros, a polícia ambiental e militar serão requisitadas a fim de realizar e averiguar as apreensões de animais de grande porte ou de animais situados em locais de difícil acesso ou que ofereçam perigo.
CAPÍTULO XI
DO CANIL, GATIL E CENTRO DE CONTROLE DE ZOONOSES MUNICIPAIS

Art. 51  Compete ao Município manter o canil e o gatil municipais, com um quadro de pessoal compatível e treinado, instalações adequadas e necessárias às suas atividades e atendimentos, bem como de ambulatório veterinário, onde serão prestados os prontos-socorros e o atendimento veterinário público gratuito aos animais da população, respeitada a capacidade de atendimento do setor.

§ 1º Farão parte do quadro de funcionários citados no caput deste artigo: veterinários, auxiliares de veterinários, tratadores de animais, serviços gerais e motoristas.

§ 2º Os funcionários destacados para o serviço de captura deverão receber treinamento condizente, suprimindo-se a agressão ao animal, como a laçada, na maioria dos casos desnecessária.

 Art. 52  Os animais encaminhados voluntariamente ao órgão municipal de controle de zoonoses serão aceitos nos casos de o animal estar em risco ou colocando outros em risco, estar doente ou com enfermidade incurável, atropelado e nos demais casos nos quais o aceite ficará a critério motivado da chefia do mesmo departamento, acompanhado da manifestação favorável do médico/a veterinário/a municipal.

Parágrafo único. Nos casos em que houver necessidade de encaminhamento de ninhada indesejada ao órgão municipal de controle de zoonoses, sob critério técnico motivado do médico veterinário deste, a cadela ou gata deverá ser acolhida e encaminhada à castração prévia ao aceite e recolhimento da ninhada.
Art. 53  Fica o órgão municipal de controle de zoonoses, autorizado a recolher e/ou apreender, conforme os casos desta Lei, animais domésticos vítimas de maus-tratos, que aparentem estar doentes, estejam feridos, em situações de descontrole ou pânico, de sofrimento ou iminente perigo, necessitando de urgente atendimento médico veterinário ou causando comprovado incômodo ou risco de ataque indiscriminado aos munícipes, conforme constatação motivada do mesmo departamento.

§ 1º Se o proprietário do animal for identificado, será chamado ou notificado para retirá-lo, nos casos permitidos por esta Lei.

§ 2º Todos os animais recolhidos e/ou apreendidos pelo município deverão ser mantidos em recintos apropriados, higienizados, protegidos contra intempéries naturais, com alimentação e cuidados adequados.
Art. 54  Quando um animal recolhido não identificado for reclamado por seu proprietário, o órgão municipal de controle de zoonoses o entregará a este mediante recibo do proprietário ou outro documento idôneo a critério motivado da chefia do mesmo departamento, exceto quando o animal tenha sido objeto de apreensão municipal por maus-tratos e/ou crueldade, devendo neste caso permanecer sob a proteção e guarda da municipalidade até sua doação nos termos desta Lei.
CAPÍTULO XII
DA NÃO OMISSÃO E PRESTAÇÃO DE SOCORRO

Art. 55 O condutor de veículo automotor que atropelar ou atingir qualquer animal fica obrigado a não se omitir e a prestar-lhe socorro imediato, sem prejuízo das medidas adotadas por quem presenciar o fato e das sanções penais e da reparação cível cabíveis.



CAPÍTULO XIII
DAS VEDAÇÕES E SITUAÇÕES IRREGULARES

Art. 56  Fica proibido no município:

I - manter, amarrar e/ou prender animal em local inadequado, como postes, grades, portas, ou deixar sobre a calçada ou passeio de forma que impeça a passagem de pedestres ou no leito carroçável ou pista de rolamento de forma a impedir a circulação do trânsito;

II - manter animal solto, amarrado ou de guarda em áreas privadas sem autorização do proprietário destas;

III - permanecer com animal nas vias públicas ou passeios sem que estejam devidamente contidos, devendo ser conduzidos por pessoa responsável maior de idade;

IV - impedir a captura de animais soltos na vida pública ou dificultar, por qualquer meio, a ação dos funcionários encarregados dessa captura, a não ser que a captura esteja em flagrante desrespeito com a Lei;

V - exterminar animais abandonados como método de controle populacional ou de zoonoses;

VI - doar, vender ou fornecer animais capturados para instituições e centros de pesquisa e ensino ou zoológicos e congêneres;

VII - manusear, utilizar, queimar e/ou soltar fogos de artifício e artefatos pirotécnicos em eventos realizados ou locais onde haja a participação de animais, ou em áreas situadas a menos de oito quilômetros de locais onde se abrigam animais de quaisquer espécies, ou em parques e praças públicas, áreas de soltura da fauna, matas, reservas e áreas de preservação, ou empreendimentos de uso e manejo da fauna silvestre (centros de triagem e reabilitação; criadouros; mantenedouros; jardim zoológicos etc.).

§ 1º São considerados fogos de artifício e artefatos pirotécnicos:

a) os fogos de efeito visual/luminoso, com ou sem estampido;

b) os fogos de estampido;

c) os foguetes, com ou sem flecha, de apito ou de lágrimas, com ou sem bomba;

d) os chamados "pots-à-feu", "morteirinhos de jardim", "serpentes voadoras" ou similares;

e) as baterias;

f) os morteiros com tubos de ferro;

g) os demais fogos de artifício e artefatos pirotécnicos;

§ 2º Quaisquer apresentações com animais ferozes, perigosos, peçonhentos, nocivos ou exóticos, quando permitidas por lei e devidamente licenciadas pelos órgãos competentes, somente poderão ocorrer no Município com a necessária autorização do órgão municipal de controle de zoonoses, após a prévia fiscalização das medidas necessárias à precaução de acidentes e à garantia da segurança das pessoas e dos animais, sem prejuízo das disposições especiais desta Lei.
CAPÍTULO XIV

DA EXPOSIÇÃO, PERMANÊNCIA E VENDA DE ANIMAIS


Art. 57 Fica proibida a exposição, a permanência e a venda de animais em vias, praças e logradouros públicos do município de Bebedouro, bem como em locais privados que não atendam as disposições desta Lei quanto à vedação de maus-tratos e/ou crueldade, quanto à manutenção das condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a destinação adequada de seus dejetos, sem prejuízo do atendimento ao disposto na Resolução nº 1069/2014 do Conselho Federal de Medicina Veterinária e demais normas sanitárias estaduais.

Art. 58 Toda atividade comercial desenvolvida por pessoa física ou jurídica, envolvendo animais domésticos, especialmente cães e gatos, no município de Bebedouro, tal como a criação ou a exposição à venda (presencial ou por meio de propaganda física ou virtual incidente no município), independentemente do número de animais, dependerá de "Alvará para Comercialização de Animais" a ser expedido pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses e Conselho Municipal de Proteção Animal, sem prejuízo da fiscalização da autoridade sanitária estadual.

§ 1º O "Alvará para Comercialização de Animais" terá validade máxima de 01 (um) ano, tendo prazo menor quando vinculado ao alvará de funcionamento e podendo ser renovado sempre que refeita, após o término de seu prazo de validade, a comprovação do 
cumprimento das exigências desta lei quanto a vedação de maus-tratos e/ou crueldade, quanto a manutenção das condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a destinação adequada de seus dejetos, sem prejuízo do atendimento ao disposto na Resolução nº 1069/2014 do Conselho Federal de Medicina Veterinária e demais normas sanitárias estaduais.

§ 2º Os estabelecimentos que já comercializam cães e gatos, deverão, obrigatoriamente, requerer o "Alvará para Comercialização de Animais" no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a partir da vigência desta Lei.

§ 3º Vencido o prazo fixado no parágrafo segundo, os estabelecimentos que não estiverem enquadrados nos termos da presente Lei, estarão sujeitos:

I - a notificação, emitida por agente municipal, para que providencie as adequações e/ou o "Alvará para Comercialização de Animais" no prazo de 7 (sete) dias;

II - ao pagamento da multa correspondente a X UFM (Unidade Fiscal do Município), por animal, na data da lavratura do respectivo auto de infração, dobrada a cada reincidência, vencido o prazo de 7 (sete) dias;

III - à cassação do "Alvará de Comercialização de Animais" já emitida, na 3ª reincidência.

§ 4º Para obtenção do "Alvará de Comercialização Animal", o proprietário do estabelecimento interessado em proceder à venda de cães e gatos no município deverá requerê-lo ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses, com os seguintes documentos:
I - cópia reprográfica da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de Pessoa Física (CPF) do proprietário do estabelecimento;

II - cópia reprográfica da Carteira de Identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e da Carteira Profissional, contendo o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), do Médico Veterinário responsável pelo estabelecimento e pelo cumprimento do disposto na Resolução nº 1069/2014 do Conselho Federal de Medicina Veterinária ou outra que vier a substituí-la;

III - cópia reprográfica do alvará de funcionamento do estabelecimento;

IV - cópia reprográfica do alvará municipal do canil e/ou gatil de onde provém os animais, bem como da Carteira de Identidade (RG), do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e da Carteira Profissional, contendo o número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), do Médico Veterinário responsável pelo canil e/ou gatil;

V - listagem das matrizes;

VI - carteira de vacinação das ninhadas e matrizes;

VII - documento emitido pelo médico-veterinário responsável da data da última ninhada de cada matriz.

Art. 59 Somente poderão ser comercializados animais com idade igual ou superior a 45 (quarenta e cinco) dias e com a primeira dose de medicação específica para a eliminação de endoparasitos.

Parágrafo único. O responsável pela atividade comercial deverá fornecer ao comprador do animal receituário, assinado e carimbado, com o número de inscrição no CRMV do Médico Veterinário responsável, indicando a medicação ministrada e a data em que o proprietário deverá proceder ao respectivo reforço.

Art. 60 O proprietário do estabelecimento e o responsável pela atividade comercial são responsáveis pela manutenção dos animais em condições adequadas de alojamento, alimentação, higiene e bem-estar.
§ 1º O abrigo para o alojamento de animais devem ter o dobro da altura do animal e o triplo de seu comprimento, sendo compatível com o porte do animal a fim de permitir que este fique em pé e possa se movimentar adequadamente para frente, para trás e para os lados.

§ 2º O número de animais por abrigo será estipulado de acordo com o disposto no caput e no parágrafo primeiro, não excedendo o número de 4 (quatro) animais.

§ 3º Os abrigos devem ser forrados com jornais ou qualquer material absorvente, trocados sempre que necessário à manutenção do bem-estar animal.

§ 4º Os animais devem ter à disposição, em todo momento, recipiente com água limpa e alimento adequado.
Art. 61  Constatado o descumprimento do disposto neste capítulo, o Poder Público Municipal aplicará ao infrator:

I - notificação para que, dentro do prazo estipulado pela fiscalização, providencie a regularização de sua atividade, conduta ou omissão, a contar da data de seu recebimento;

II - findo esse prazo:

a) multa no valor de X UFM (Unidade Fiscal do Município), por animal, na data da lavratura do respectivo auto de infração, duplicada a cada reincidência, considerada a estrutura da atividade;

a) suspensão total da atividade envolvendo os animais; 

b) interdição definitiva ou parcial do local da atividade envolvendo os animais; e

c) apreensão dos animais envolvidos e dos instrumentos, apetrechos, equipamentos e veículos utilizados na infração.

Parágrafo único. Em caso de maus-tratos ou crueldade, as alíneas serão aplicadas concomitantemente, nos termos acima, sem prejuízo das penalidades relativas àqueles já dispostas nesta Lei.
CAPÍTULO XV
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 62 O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou internacionais) e entidades de classe ligadas aos médicos veterinários. 
Parágrafo único ­ Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, além de contar com material educativo impresso. 
Art. 63 O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais. 
Art. 64 O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses: 
a) a importância da vacinação e da vermifugação de animais; 
b) zoonoses; 
c) cuidados e manejo dos animais; 
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do controle da natalidade;
e) castração; 
f) legislação; 
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de estimação. 
Art. 65 O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais domésticos. 
Art. 66 Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como "outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que realcem a ferocidade de animais de qualquer raça, bem como a associação desses animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente. 
Parágrafo único ­ Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, pessoa física ou jurídica, estará sujeito a: 
I ­ Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias; 
II ­ Persistindo a situação, multa de X UFM (Unidade Fiscal do Município) dobrada na reincidência. 
Art. 67 O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 68  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da sua publicação. 
Art. 69 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
CAPÍTULO XVI
DOS RESPONSÁVEIS PELAS INFRAÇÕES E DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA


Art. 62  Respondem pela infração quem, por qualquer modo e/ou meio a cometer, concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Art. 63  Respondem solidariamente pelas sanções administrativas desta Lei os proprietários, possuidores e detentores de animais quando contribuam ou consintam para a prática das infrações estabelecidas.


Parágrafo único. O preposto, responsável pela guarda do animal, responde solidariamente com o proprietário, pelo pagamento da pena de multa.
CAPÍTULO XVII
DA PERMISSÃO DE ACESSO À ATIVIDADE FISCALIZATÓRIA


Art. 64  Respeitada a inviolabilidade do domicílio, todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o acesso do agente fiscalizador, quando no exercício regular de suas atribuições, às dependências onde esteja o animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações emanadas do agente municipal.
CAPÍTULO XVIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 65  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotação orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 66  Os valores recolhidos em função das multas previstas nesta Lei serão depositados em conta do FUNPROVIDA e utilizados para custeio das ações do órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses e Conselho Municipal de Proteção Animal de Bebedouro.

Art. 67   A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir obrigação de que trata esta Lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo das demais penalidades administrativas e penais.
Art. 68   A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário, em especial os artigos 146, 147 e 148 “Caput” e parágrafo único da Lei 2131/91, de 26/09/1991 (Código de Postura do Município de Bebedouro).
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